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AVALIAÇÃO DAS PRINCIPAIS RECEITAS MUNICIPAIS DAS MESORREGIÕES 
CATARINENSES POR INTERMÉDIO DE INDICADORES CONTÁBEIS (2010-2013) 

 
 
Rodney Wernke 
Ivone Junges 
 
 
RESUMO: O Estado de Santa Catarina é dividido em seis mesorregiões (Serrana, 
Oeste Catarinense, Vale do Itajaí, Grande Florianópolis, Norte Catarinense e Sul 
Catarinense). Nessa direção, o estudo apresenta como objetivo mensurar, 
comparativamente, a proporção dos valores pertinentes às categorias de receitas 
tributárias municipais mais relevantes sobre o montante líquido arrecado em cada 
um dos territórios mesorregionais do estado barriga-verde. Com isso, pretende 
responder questão de pesquisa relacionada aos níveis de participação percentual 
das principais receitas dos municípios catarinenses, consolidados nas 
mesorregiões, sobre a receita líquida total. Quanto à metodologia utilizada, a 
pesquisa pode ser adjetivada como descritiva e com abordagem quantitativa. Por 
envolver o período entre 2010 e 2013, caracteriza-se também como de corte 
seccional (cross-sectional), visto que investiga fenômeno que ocorre num corte 
transversal de tempo e efetua análises detalhadas para fundamentar observações 
alcançadas uma única vez. No que tange à população abrangida, foram obtidos 
dados acerca de todos os municípios catarinenses nos quatro anos priorizados. 
Entretanto, houve a emancipação de dois municípios em 2013 (Pescaria Brava e 
Balneário Rincão), o que fez com que Santa Catarina fosse constituída por 295 
cidades neste último ano e por 293 entre 2010 e 2012. No que concerne aos 
dados primários coligidos, a coleta destes ocorreu em dezembro de 2015 em duas 
fontes on-line. No Relatório Finanças do Brasil - FINBRA (site da Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN) foram obtidas as informações sobre as receitas 
municipais consideradas no estudo e no site do IBGE foram colhidas as 
informações relacionadas à divisão em mesorregiões dos municípios catarinenses. 
Em seguida, os dados foram avaliados quanto a inconsistências ou ausência 
destes para algum município, tabulados em planilhas Excel e 
atualizados/inflacionados os valores monetários de 2010, 2011 e 2012 pelo IPCA 
para poder aquisitivo equivalente ao ano de 2013. A “G.Fpolis.” é a mesorregião 
que possui maior capacidade de arrecadação quanto às Receitas Tributárias 
Municipais e a “Serrana” pode ser qualificada como a menos eficiente na obtenção 
deste tipo de receita. No caso das Transferências Intergovernamentais, a 
mesorregião “Oeste C.” foi a que apresentou a maior proporção da RLT (com 
83,65%), enquanto que a “G.Fpolis.” ostentou o menor percentual (54,40%). Os 
recursos oriundos da “Participação na Receita da União” são menos 
representativos que os provenientes da “Participação na Receita dos Estados” nos 
seis conjuntos de municípios visados. Quanto aos integrantes das transferências do 
governo estadual, no quadriênio os montantes da “Cota-parte ICMS” foram 
significativamente mais relevantes (média estadual de 22,84%) que os repasses da 
“Cota-parte IPVA” (3,68%, em média) no período.  
PALAVRAS-CHAVE: Receitas municipais. Indicadores Contábeis. Mesorregiões 
Catarinenses. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O Estado de Santa Catarina é dividido em seis mesorregiões (Serrana, Oeste 
Catarinense, Vale do Itajaí, Grande Florianópolis, Norte Catarinense e Sul 
Catarinense) que se distinguem em termos de tipo de relevo, extensão territorial, 
origens étnicas da população, nível de industrialização, densidade demográfica, 
número de municípios, participação dos setores econômicos, entre outras 
características. As peculiaridades que diferenciam esses territórios mesorregionais 
provavelmente afetam o volume de recursos das receitas municipais, quer sejam 
estas provenientes de transferências de outras esferas públicas (União ou Governo 
Estadual) ou daqueles tributos cujas arrecadações são incumbência da 
municipalidade. Nesse sentido, os graus de dependência das receitas 
intergovernamentais ou das receitas próprias podem ser muito diferentes entre os 
municípios e as mesorregiões catarinenses. 

Fundamentado em tal suposição, nesta pesquisa se pretendeu responder à 
seguinte pergunta: quais os níveis de participação percentual das principais 
receitas dos municípios catarinenses, consolidados nas mesorregiões, sobre a 
receita líquida total? A partir disso foi estabelecido como objetivo mensurar, 
comparativamente, a proporção dos valores pertinentes às categorias de receitas 
tributárias municipais mais relevantes sobre o montante líquido arrecado em cada 
um dos territórios mesorregionais do estado barriga-verde. 

Quanto à justificativa para pesquisa com esse enfoque é pertinente destacar 
que a economia catarinense é uma das mais representativas do país e o estudo 
abrangeu mais de 85% da Receita Líquida Total (RLT) dos municípios/mesorregiões 
do estado. Além disso, o conhecimento das realidades tributárias mesorregionais 
pode deslindar aspectos poucos conhecidos sobre os níveis de dependência 
dessas áreas geográficas em relação às diversas fontes de recursos utilizadas para 
custear a estrutura das prefeituras e atender as demandas da população. 

Para tanto, além desta breve introdução, neste artigo é feita uma revisão da 
literatura sobre os tópicos ligados ao tema, explicada a metodologia utilizada, 
apresentados os índices apurados e comentados os resultados encontrados. Por 
último, são comentadas as conclusões do estudo, as limitações associáveis e 
evidenciadas sugestões para pesquisas futuras. 

 
 

2. REVISÃO DA LITERATURA 
 
Para uma adequada compreensão do estudo é pertinente conhecer os 

conceitos mais estreitamente ligados ao tema pesquisado, como delineado nas 
próximas seções. 
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2.1. Modalidades de receitas tributárias dos municípios 
 
Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, aos municípios foram 

atribuídas mais competências tributárias próprias, além de terem sido ampliadas 
as participações destes entes federativos no montante arrecadado de impostos 
das esferas federal e estadual (REIS, COSTA e SILVEIRA, 2013). Nessa direção, a 
receita municipal é formada pela arrecadação tributária própria da municipalidade 
e pelas transferências de outros níveis de governo.  

No caso da primeira categoria, nesta pesquisa foram priorizados os valores 
relacionados com o total arrecadado (“Receita Tributária Municipal”) e o seu 
integrante mais associado às prefeituras (o IPTU). Quanto à segunda classe de 
tributos, além do montante pertinente às “Transferências Intergovernamentais” 
também foram considerados os valores referentes à “Participação na Receita da 
União” e à “Participação na Receita dos Estados”, sendo que nesta última 
enquadravam-se os recursos provenientes da “Cota-parte do ICMS” e da “Cota-
parte do IPVA”. As referidas fontes de receitas são descritas nas próximas seções. 
 
 
2.1.1. Transferências intergovernamentais 

 
Acerca das transferências governamentais, Andrade (2010) assevera que 

estas se referem principalmente às cotas-partes do ICMS e do IPVA no âmbito 
estadual. No contexto federal as mais relevantes formas de transferências de 
recursos dizem respeito ao Fundo de Participação dos municípios (FPM), ao Fundo 
do IPI-Exportação (FPEEX), ao Imposto Territorial Rural (ITR) e ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), entre outras 
possibilidades.  

Destes recursos transferidos, Gouvêa, Varela e Farina (2010) registram que 
as fontes de recursos mais relevantes tendem a ser o Fundo de Participação 
Municipal (FPM), que é uma transferência da União às prefeituras e a cota-parte do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), que é um repasse 
efetuado pelo governo estadual. 
 
 
2.1.1.1.Participação na Receita da União 

 
No caso dos recursos repassados pelo governo federal, estes são 

contabilizados como “1721.01.00 Participação na Receita da União” e costumam 
envolver, entre outros, os montantes relacionados à “Cota-Parte do Fundo de 
Participação dos Municípios - Cota Mensal” (1721.01.02), “Cota-Parte do Imposto 
Sobre a Propriedade Territorial Rural” (1721.01.05) e “Cota-Parte do Imposto Sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários – Comercialização do Ouro” (1721.01.32)”. 

Do conjunto de integrantes da Participação na Receita da União, o Fundo de 
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Participação dos Municípios (FPM-União) costuma ser o mais relevante. Acerca 
desse tipo de transferência intergovernamental, a Secretaria do Tesouro Nacional 
(2012) registra que a distribuição dos valores respectivos está fundamentada no 
artigo 159 da Carta Magna brasileira, onde está preconizado que a União deverá 
transferir para o FPM um percentual do valor arrecadado dos impostos sobre a 
renda e proventos de qualquer natureza (IR) e sobre produtos industrializados (IPI). 
Quanto aos critérios utilizados na divisão entre os municípios, atualmente os 
percentuais individuais de participação dos Municípios são calculados anualmente 
pelo TCU e por ele publicados em Decisão Normativa no Diário Oficial da União até 
o último dia útil de cada exercício (CTN, art. 92). O cálculo é feito com base em 
informações prestadas ao TCU até o dia 31 de outubro de cada ano pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), informações estas compostas da 
população de cada Município e da renda per capita de cada Estado. Então, para a 
divisão do FPM-União os Municípios brasileiros são distribuídos em três categorias: 
(i) Capitais (Brasília e as capitais estaduais, que recebem 10,6% do FPM); (ii) 
Municípios da Reserva (aqueles com população superior a 142.633 habitantes e 
que repartem entre si 86,4% dos recursos) e (iii) Municípios do Interior (os demais 
não enquadráveis nas duas categorias anteriores, que fazem jus a 3,6% do desse 
montante). 
 
 
2.1.1.2 – Participação nas receitas dos Estados 

 
Quanto ao repasse das transferências do governo estadual, a Constituição 

Brasileira assegura que os municípios também sejam beneficiados com a receita 
proveniente das transferências do Estado da federação onde estão sediados. 
Destarte, recebem verbas classificadas como “1722.01.00 Participação na Receita 
dos Estados”, que envolve itens como “1722.01.01 Cota-Parte do ICMS”, 
“1722.01.02 Cota-Parte do IPVA”, “1722.01.04 Cota-Parte do IPI sobre 
Exportação”, “1722.01.13 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico” e “1722.01.99 Outras Participações na Receita dos Estados”. 
Contudo, neste estudo foram priorizados os montantes transferidos a título de IPVA 
e de ICMS, conforme descrito na sequência.  

Acerca do IPVA, em Santa Catarina é a Lei n° 7.543/88 que regulamenta 
esse tributo incidente sobre o valor dos veículos automotores sujeitos a 
licenciamento pelos órgãos competentes. Está previsto no artigo 11 dessa mesma 
lei que metade do produto da arrecadação deste imposto deve ser destinado ao 
município em que estiver registrado, matriculado ou licenciado o veículo. Quanto a 
sua representatividade, Avila e Conceição (2015) afirmam que o mesmo responde 
por 1,7% da arrecadação total do Brasil. 

 No caso do ICMS, Reis, Costa e Silveira (2013) registram que a legislação 
prevê que 25% do total arrecadado com esse imposto pelo Estado seja repassado 
aos municípios a partir de critérios que levam em conta principalmente a 
movimentação econômica das cidades em termos de valor adicionado. Matias e 
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Campello (2000) citam que o fator “valor adicionado” pode ser considerado o mais 
importante por duas razões: (i) por determinação constitucional o valor adicionado 
deve responder por dois terços do índice a ser utilizado para apurar o percentual de 
repasse do ICMS aos municípios e (ii) é um componente que pode ser administrado 
pela organização, ainda que parcialmente. No âmbito de Santa Catarina, a divisão 
entre o governo estadual e os municípios é regida pela Portaria no. 233/2012 da 
Secretaria Estadual da Fazenda, que se adequa ao disposto no art. 158, inciso IV 
da Constituição Federal e Lei nº 7.721, de 06 de setembro de 1989. Em 
decorrência disso, como o montante dessas transferências está atrelado à geração 
de riquezas nos municípios há uma tendência de que as cidades mais evoluídas 
economicamente sejam mais beneficiadas com esses repasses na comparação 
com aquelas com atividade econômica menos intensa.  

 
 

2.1.2.Receitas tributárias municipais 
 
No que tange às receitas tributárias próprias dos municípios, Kohama 

(2012) destaca que estas envolvem a arrecadação do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU), do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis 
(ITBI), do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS), das contribuições de 
melhorias e das taxas que possam vir a ser cobradas pelas prefeituras.  

Por sua vez, Andrade (2002a) afirma que as receitas tributárias municipais 
são aquelas derivadas de tributos como impostos, taxas e contribuições de 
melhoria. No caso desta pesquisa, “Impostos” (conta 1110.00.00) abrange o valor 
arrecadado com IPTU, ITBI, Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza e Impostos sobre a Produção e a Circulação. As “Taxas” (conta 
1120.00.00) equivalem àqueles tributos cujo fato gerador é o exercício regular do 
poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, enquanto que as “Contribuições de Melhoria” (conta 
1130.00.00) referem-se ao valor total da arrecadação dos proprietários de imóveis 
beneficiados por obras públicas. 

Sobre o IPTU, sua constitucionalidade está prevista no artigo 156 da 
Constituição Federal do Brasil, mas o Código Tributário Nacional (CTN), instituído 
pela Lei no. 5172/66, já havia regulamentado tal imposto nos seus artigos 32, 33 
e 34. A responsabilidade pela arrecadação desse tributo é dos municípios e seu 
fato gerador ocorre pela propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por 
natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana 
do município. O contribuinte pode ser o proprietário do imóvel, o titular do seu 
domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título, sendo que a base de cálculo é 
dada pelo valor venal (de venda) dos imóveis e sua alíquota varia de um município 
para outro, sendo permitida a progressividade de alíquotas após a vigência da 
Emenda Constitucional 29/2000. O IPTU participa com aproximadamente 1,4% da 
arrecadação tributária total do país, segundo Avila e Conceição (2015), sendo que 
este costuma ser uma importante fonte de receita para os municípios brasileiros. 
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2.2. Estudos com abordagens assemelhadas 

 
Quanto a estudos com abordagem assemelhada a esta ora relatada, no final 

de fevereiro de 2016 foram realizadas pesquisas por termos/expressões como 
“receitas tributárias próprias”, “receitas próprias” e “receitas tributárias 
municipais” (e suas variações) nos sítios das revistas científicas brasileiras voltadas 
à contabilidade e classificadas pelo ranking Qualis/Capes entre os estratos A1 e 
B2, conforme divulgado no segundo semestre de 2015. Destarte, a busca efetuada 
abrangeu os periódicos Revista Contabilidade & Finanças, Contabilidade Vista & 
Revista, Enfoque: Reflexão Contábil, Revista Contemporânea de Contabilidade – 
UFSC (1807-1821), Revista de Contabilidade e Organizações, Revista Universo 
Contábil e Advances in Scientific and Applied Accounting. Além disso, também foi 
efetuada uma busca no Portal de Periódicos Capes com a mesma intenção, sendo 
que deste conjunto de possíveis fontes foram apuradas somente as menções 
relacionadas aos artigos a seguir comentados. 

Reis et al (2016) pesquisaram sobre a mudança no perfil da arrecadação 
tributária própria de 128 municípios da Zona da Mata Mineira (uma das regiões do 
Estado de Minas Gerais) nos anos de 2005 a 2010. Utilizaram as metodologias 
“Análise de Cluster” e “Teste t” para amostras emparelhadas, o que resultou na 
formação de quatro conjuntos de cidades agrupadas em termos de esforço fiscal 
baixo, médio e alto. Ainda, constataram evolução positiva na arrecadação própria 
dos municípios, que foi confirmada pelo Teste t. Concluíram que os municípios 
mineiros pesquisados eram dependentes dos recursos de transferências, mas 
vinham se esforçado para aumentar a arrecadação própria. 

Scur e Platt Neto (2011) avaliaram o município de Canela (R$) em termos da 
dependência orçamentária de recursos provenientes dos repasses federais e 
estaduais. Fundamentados nos dados obtidos por intermédio de análise 
documental dos demonstrativos contábeis (de 2001 a 2010) identificaram a 
composição das receitas quanto àquelas provenientes da arrecadação própria e as 
oriundas das transferências. Concluíram que a estrutura da receita daquela cidade, 
em termos percentuais, tinha elevado grau de dependência das receitas de 
transferências do Estado e da União, visto que somente 37,44% dos recursos 
provinha de arrecadação própria na década analisada. 

Bragaia et al (2015) analisaram a receita do município de São Pedro (SP) 
em termos das principais fontes de recursos entre os anos de 2003 e 2013. Os 
resultados evidenciaram que o município em lume não se sustentava com a 
arrecadação própria e que o percentual desse total de receitas geradas no 
município, em relação ao total da receita corrente líquida, indicava a existência de 
grande dependência das transferências de recursos das outras esferas 
governamentais. 

Borges et al (2014) visaram mensurar a eficiência pública municipal através 
da relação entre despesas com funções de governo e receitas tributárias próprias. 
Com dados de 2004 a 2010 importados da base FINBRA, do sítio da Secretaria do 
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Tesouro Nacional (STN), o estudo abrangeu amostra de 689 municípios brasileiros. 
Utilizaram a Análise Envoltória de Dados (DEA) para investigar hipótese ligada à 
relação ótima entre despesas e receitas municipais. Conforme tais autores, os 
resultados indicaram que a eficiência pública municipal poderia ser mensurada e 
definida por meio de indicadores contábeis e financeiros resultantes da gestão de 
recursos. 

Dal Vesco, Hein e Scarpin (2014) objetivaram verificar a diferença dos 
indicadores de desempenho econômico e financeiro de 1.145 municípios da região 
Sul do Brasil com até 100 mil habitantes. Entre os resultados, salientaram o 
aspecto de que há limitações nas análises ao interpretar a condição financeira das 
cidades caso não seja por meio de comparações com cidades de porte semelhante, 
visto que a distinção entre tamanhos das cidades trouxe reflexos nas análises dos 
indicadores utilizados. 

Silva et al (2011) tiveram o propósito de comprovar se os municípios do 
Estado do Rio Grande do Norte aplicaram o percentual mínimo exigido pela 
Constituição Federal nos gastos com educação no período de 2006 a 2009 (25% 
da receita de impostos e transferências vinculadas). Os resultados revelaram que, 
dos 167 (cento e sessenta e sete) municípios potiguares, somente 28 (vinte e oito) 
deles não cumpriram em determinado ano o percentual exigido de gastos com 
educação e nove cidades não informaram os percentuais utilizados em algum ano 
da série analisada. 
 
 
3. METODOLOGIA UTILIZADA 

 
Sobre as características metodológicas, esta pesquisa pode ser adjetivada 

como descritiva, de corte seccional e com abordagem quantitativa 
Em relação à tipologia quanto aos objetivos, cabe classificá-la como 

descritiva. Para Andrade (2002) esses estudos se preocupam em observar os fatos, 
registrá-los, analisá-los, classificá-los e interpretá-los, sem a interferência direta do 
pesquisador no contexto. Por envolver o período entre 2010 e 2013, caracteriza-se 
também como de corte seccional (cross-sectional), visto que investiga fenômeno 
que ocorre num corte transversal de tempo e efetua análises detalhadas para 
fundamentar observações alcançadas uma única vez (BABBIE, 1999). No que 
tange à forma de abordagem quantitativa, Richardson (1999) aduz que essa 
modalidade envolve as pesquisas que empregam a quantificação, tanto nas 
modalidades de coleta de informações, quanto no tratamento dessas por meio de 
técnicas estatísticas, desde as mais simples (como percentual, média, desvio-
padrão etc.) até àquelas mais complexas (como coeficientes de correlação, 
análises de regressão etc.). 

Quanto à população abrangida, foram obtidos dados acerca de todos os 
municípios catarinenses nos quatro anos priorizados. Entretanto, houve a 
emancipação de dois municípios em 2013 (Pescaria Brava e Balneário Rincão), o 
que fez com que Santa Catarina fosse constituída por 295 cidades neste último 
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ano e por 293 entre 2010 e 2012. No que concerne aos dados primários coligidos, 
a coleta destes ocorreu em dezembro de 2015 em duas fontes on-line. No 
Relatório Finanças do Brasil - FINBRA (site da Secretaria do Tesouro Nacional – 
STN) foram obtidas as informações sobre as receitas municipais consideradas no 
estudo e no site do IBGE foram colhidas as informações relacionadas à divisão em 
mesorregiões dos municípios catarinenses. Em seguida, os dados foram avaliados 
quanto a inconsistências ou ausência destes para algum município, tabulados em 
planilhas Excel e atualizados/inflacionados os valores monetários de 2010, 2011 e 
2012 pelo IPCA para poder aquisitivo equivalente ao ano de 2013. Após esses 
procedimentos foram formatadas as tabelas utilizadas nas análises apresentadas 
nas seções vindouras. 
 
 
4. CONTEXTO DO ESTUDO 

 
As próximas seções destacam os principais aspectos do levantamento 

realizado e dos cálculos que fundamentaram os resultados identificados a partir 
dos procedimentos analíticos executados. 

 
 

4.1 . Dados coligidos 
 
Nesta fase os dados coletados sobre os 293 (até 2012) ou 295 (em 2013) 

municípios catarinenses foram agrupados por mesorregiões e segregados nas 
categorias mencionadas no Quadro 1, que apresenta somente o total estadual dos 
quatro anos da série analisada e a média quadrienal por restrição de espaço neste 
artigo. 

 

Quadro 1 - Dados coligidos (resumo) 

 1 - Receita Líquida Total 

Anos  Ano: 2010   Ano: 2011   Ano: 2012   Ano: 2013  
 Média do 

Quadr.  
Total SC (em 
mil R$)     13.917.715    15.035.066    16.331.984  

    
16.328.170  

          
15.403.234  

 2 - Receita Tributária Municipal 

 Anos    Ano: 2010    Ano: 2011    Ano: 2012    Ano: 2013  
  Média do 

Quadr.  
 Total SC (em 
mil R$)      2.371.898      2.582.140      2.739.192        2.969.391  

            
2.665.655  

 3 - Receita com IPTU 

 Anos    Ano: 2010    Ano: 2011    Ano: 2012    Ano: 2013  
  Média do 

Quadr.  
 Total SC (em 
mil R$)         684.630         695.261         688.077  

          
750.910  

               
704.719  
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 4 - Transferências Intergovernamentais   

 Anos    Ano: 2010    Ano: 2011    Ano: 2012    Ano: 2013  
  Média do 

Quadr.  
 Total SC (em 
mil R$)      9.622.564    10.604.180    10.923.650  

    
11.475.771  

          
10.656.541  

 5 - Participação na Receita da União (em mil R$)  

 Anos    Ano: 2010    Ano: 2011    Ano: 2012    Ano: 2013  
  Média do 

Quadr.  
 Total SC (em 
mil R$)      2.439.874      2.810.125      2.761.242        2.778.772  

            
2.697.503  

 6 - Participação na Receita dos Estados  

 Anos    Ano: 2010    Ano: 2011    Ano: 2012    Ano: 2013  
  Média do 

Quadr.  
 Total SC (em 
mil R$)      3.888.853      4.155.932      4.273.226        4.375.689  

            
4.173.425  

 7 - Cota-Parte do ICMS 

 Anos    Ano: 2010    Ano: 2011    Ano: 2012    Ano: 2013  
  Média do 

Quadr.  
 Total SC (em 
mil R$)      3.246.048      3.495.886      3.591.868        3.721.869  

            
3.513.918  

 8 - Cota-Parte do IPVA   

 Anos    Ano: 2010    Ano: 2011    Ano: 2012    Ano: 2013  
  Média do 

Quadr.  
 Total SC (em 
mil R$)         525.176         548.165         601.677  

          
592.810  

               
566.957  

 9 - Total das receitas abrangidas na pesquisa (Receita Tributária Municipal + Transferências 
Intergovernamentais)  

 Anos    Ano: 2010    Ano: 2011    Ano: 2012    Ano: 2013  
  Média do 

Quadr.  
 Total SC (em 
mil R$)   11.994.462    13.186.321    13.662.842  

    
14.445.162  

          
13.322.197  

 % da RLT  86,18% 87,70% 83,66% 88,47% 86,49% 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 
Ou seja, o quadro citado informa que a pesquisa priorizou os valores 

relacionados com as seguintes modalidades de receita: 
1) Receita Líquida Total (RLT): composta pela soma das receitas correntes 
com as receitas de capital e descontadas as deduções cabíveis, foi este o 
fator utilizado como base de comparação para estimar o percentual de 
participação das receitas municipais. 
2) Receita Tributária Municipal: também conhecida como “receita própria”, 
refere-se aos valores cuja arrecadação é de competência dos municípios 
(como impostos, taxas e contribuições de melhoria). 
3) Receita com IPTU: equivale ao valor arrecadado com a mais conhecida 
receita tributária das prefeituras e integra a classe de receitas citada no 
item precedente. 
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4) Transferências Intergovernamentais: referem-se aos valores repassados 
por outras esferas de governo, como União e governo do estado. 
5) Participação na Receita da União: representa os montantes destinados 
aos municípios em virtude da arrecadação de determinados tributos 
federais. 
6) Participação na Receita dos Estados: à semelhança do item anterior, diz 
respeito ao repasse de verbas do governo estadual às prefeituras em 
decorrência da cobrança de alguns tributos da alçada desta unidade da 
federação. 
7) Cota-parte do ICMS: entre os valores relacionados com a receita 
estadual que os municípios têm participação (citadas no item 6) estão 
incluídos os recursos desta cota-parte. 
8) Cota-parte do IPVA: idem ao item 7, mas refere-se à participação 
municipal na arrecadação do imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores. 
No item 9 do Quadro 1 está registrado o valor total dos dois grupos de 

receitas priorizados (Receita Tributária Municipal e Transferências 
Intergovernamentais) neste estudo, que atingiram percentual médio de 86,49% da 
RLT no quadriênio. Mesmo que não contenha os valores das “Receitas de Capital”, 
esse percentual assevera a abrangência das receitas consideradas na pesquisa e 
sinaliza a relevância dos valores envolvidos na análise efetuada. 
 
 
4.2. Desempenho das receitas das mesorregiões com base em indicadores 
contábeis 

 
Os dados apurados em relação a todos os municípios catarinenses foram 

agrupados nas mesorregiões que sediam os mesmos, o que permitiu avaliar a 
performance desses territórios regionais catarinenses no que tange às receitas 
respectivas. Nesse sentido, foram priorizados alguns índices como destacado 
adiante. 

Contudo, inicialmente cabe salientar que para apurar os parâmetros de 
análise todas as modalidades de receitas abrangidas no estudo foram comparadas 
com a “Receita Líquida Total”, cujo valor (em R$) respectivo envolvia a soma das 
“Receitas Correntes” (código no plano de contas 1000.00.00) com as “Receitas de 
Capital” (2000.00.00) e descontadas as “Deduções da Receita” (9.1000.00.00). 
Referida comparação visava mensurar a participação percentual das várias fontes 
de recursos em relação ao montante total anual arrecadado pelas prefeituras de 
Santa Catarina. Com esse propósito, foram avaliadas as mais importantes receitas 
provenientes do poder de tributar dos municípios (também conhecidas como 
“Receitas Próprias”) e das transferências intergovernamentais realizadas pelo 
governo estadual e pela União, como explicitado nas próximas seções. 
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4.2.1. Receitas Tributárias Municipais 

 
O primeiro índice mensurado levou em consideração a “Receita Tributária 

Municipal” (1100.00.00), cujo valor engloba “Impostos” (1110.00.00), “Taxas” 
(1120.00.00) e “Contribuições de Melhoria” (1130.00.00), sendo que a 
arrecadação destes é incumbência dos municípios.  

Destarte, foi apurado o percentual da “Receita Tributária Municipal” em 
relação à “Receita Líquida Total” (RLT), conforme apresentado na Tabela 1.  

 

Tabela 1 – Percentual da Receita Tributária Municipal sobre a RLT, por mesorregiões 

 Mesor.  Ano: 2010 Ano: 2011 Ano: 2012 Ano: 2013 Média do Quadr. 

 Serrana  8,989% 10,286% 10,399% 10,150% 9,956% 

 Oeste C.  9,846% 10,002% 10,092% 10,994% 10,234% 

 V.Itajaí  18,987% 19,147% 19,317% 20,164% 19,404% 

 G.Fpolis.  31,240% 29,943% 28,680% 31,719% 30,395% 

 Norte C.  15,570% 16,053% 15,542% 17,246% 16,103% 

 Sul C.  13,958% 14,266% 13,181% 14,604% 14,002% 

 Média SC  17,042% 17,174% 16,772% 18,186% 17,294% 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Os índices citados na Tabela 1 revelam a capacidade de arrecadação de 

tributos de competência das prefeituras das mesorregiões catarinenses, servindo 
como parâmetro para avaliar a capacidade do município de obter receitas próprias 
independentemente dos governos federal e estadual. A propósito disso, constatou-
se que a média catarinense no quadriênio foi de 17,294%, ou seja, de cada R$ 
100 de “Receita Líquida Total” a receita própria dos municípios/mesorregiões 
pesquisados representava R$ 17,29. 

Contudo, foram apurados percentuais bastante divergentes entre as 
mesorregiões. Na mesorregião “G.Fpolis.” o percentual médio dos quatro anos da 
série em lume situou-se em 30,395% (31,240% em 2010, 29,943% em 2011, 
28,680% em 2012 e 31,719% no ano de 2013), posicionando este território na 
primeira posição no ranking deste indicador. No extremo oposto ficou a 
mesorregião “Serrana”, cujos índices anuais foram 8,989%, 10,286%, 10,399% e 
10,150%, respectivamente para os anos de 2010 a 2013. Com isso, a média dos 
municípios situados na região da serra de Santa Catarina atingiu 9,956% no 
quadriênio. 

Além disso, é pertinente destacar que também as mesorregiões “Oeste C.”, 
“Sul C.” e “Norte C.” tiveram desempenhos inferiores à média do estado, com 
média de 10,234% nas cidades oestinas, 14,002% nos municípios sulinos e 
16,103% nos do norte de Santa Catarina. Por outro lado, a mesorregião “V.Itajaí” 
superou a média estadual por ter alcançado percentual médio de 19,404% no 
quadriênio. 
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Ainda no âmbito da arrecadação de competência dos municípios, a “receita 
própria” mais conhecida costuma ser o IPTU, contabilmente descrito por 
“1112.02.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana”. Sobre esse 
imposto, o percentual calculado de participação na “Receita Líquida Total” (RLT) 
das cidades catarinenses está registrado na Tabela 2, agrupado nas respectivas 
mesorregiões. 

Tabela 2 – Percentual do IPTU sobre a RLT, por mesorregiões 

 Mesor.   Ano 2010   Ano 2011   Ano 2012   Ano 2013   Méd. Quadr.  

 Serrana  1,554% 1,423% 1,368% 1,433% 1,445% 

 Oeste C.  2,000% 1,979% 1,945% 2,159% 2,020% 

 V.Itajaí  6,183% 6,020% 5,743% 5,638% 5,896% 

 G.Fpolis.  9,841% 8,561% 7,132% 8,492% 8,506% 

 Norte C.  4,758% 4,410% 4,018% 4,556% 4,436% 

 Sul C.  2,984% 2,977% 2,765% 3,119% 2,961% 

 Média SC  4,919% 4,624% 4,213% 4,599% 4,589% 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Embora seja o tributo municipal mais famoso, sua participação na “Receita 

Líquida Total” (RLT) das prefeituras de Santa Catarina é inferior ao montante 
arrecadado por outras fontes de receita. Os percentuais mencionados na Tabela 2 
retratam que referido imposto equivaleu a 4,589% da RLT na média dos quatro 
anos em Santa Catarina.  

Quanto às mesorregiões, por ordem decrescente desse percentual médio 
apareceram: “G.Fpolis.” com 8,506%; “V.Itajaí” (5,896%); “Norte C.” )4,436%); “Sul 
C.” (2,961%); “Oeste C.” (2,020%) e “Serrana” (1,445%). Nesse contexto é 
pertinente destacar a disparidade verificada entre as performances 
mesorregionais, onde a diferença entre o maior percentual médio apurado 
(“G.Fpolis.”) e o menor  do quadriênio (“Serrana”) chegou a 5,89 vezes (1,445% / 
8,506%). 

A próxima seção discorre sobre as receitas oriundas de transferências 
intergovernamentais. 

 
 

4.2.2. Receitas provenientes de transferências da União e do Estado 
 
Outra categoria de receitas dos municípios relaciona-se com a arrecadação 

proveniente das “Receitas de Transferências Intergovernamentais” (1720.00.00). 
Estas referem-se aos recursos provenientes de outros entes federativos, ou seja, 
abrange as contas “1721.00.00 Transferências da União”, “1722.00.00 
Transferências dos Estados”, “1723.00.00 Transferências dos Municípios” e “ 
1724.00.00 Transferências Multigovernamentais”.  

O levantamento realizado permitiu determinar os índices de participação 
percentual dessa modalidade de receita municipal na “Receita Líquida Total” (RLT), 
por mesorregiões, como exposto na Tabela 3. 
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Tabela 3 – Percentual das Receitas de Transferências Intergovernamentais sobre a RLT, por 

mesorregiões 

 Mesor.  Ano: 2010 Ano: 2011 Ano: 2012 Ano: 2013 Média do Quadr. 

 Serrana  82,898% 83,622% 78,090% 78,981% 80,898% 

 Oeste C.  83,546% 85,468% 80,522% 85,082% 83,654% 

 V.Itajaí  61,980% 63,160% 60,687% 62,009% 61,959% 

 G.Fpolis.  53,110% 54,828% 53,337% 56,308% 54,396% 

 Norte C.  68,241% 69,356% 64,233% 70,053% 67,971% 

 Sul C.  74,997% 77,293% 73,390% 78,784% 76,116% 

 Média SC  69,139% 70,530% 66,885% 70,282% 69,209% 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Os valores mencionados na Tabela 3 permitiram concluir que os 

municípios/mesorregiões de Santa Catarina são “dependentes” das transferências 
intergovernamentais, mas em patamares bastante distintos entre esses territórios. 
A primeira das informações relevantes oriundas da ilustração citada é o fato de que 
as cidades barriga-verde apresentaram índice médio da ordem de 69,209% da RLT 
em termos do montante repassado pelos governos federal e estadual. Portanto, 
mais de 2/3 dos recursos disponibilizados aos gestores municipais não teve origem 
na arrecadação própria, o que indica alta dependência dos recursos transferidos 
pela União e governo do estado. 

No que tange às mesorregiões, aquela que representa o oeste catarinense é 
a que apresentou o maior índice nesse parâmetro, com 83,654%. Ao longo dos 
quatro anos pesquisados os municípios dessa mesorregional mostraram o seguinte 
desempenho médio: 83,546% (em 2010), 85,468% (no ano de 2011), 80,522% 
(2012) e 85,082% (no último ano da série). A segunda posição coube à 
mesorregião “Serrana”, cujo resultado médio atingiu 80,898%, enquanto que na 
sequência figuraram as mesorregiões “Sul C.” (76,116%), “Norte C.” (67,971%), 
“V.Itajaí” (61,959%) e “G.Fpolis.” (54,396%). 

Outra forma de mensurar a dependência da arrecadação das 
cidades/mesorregiões relaciona-se aos valores repassados às prefeituras que têm 
origem nas transferências intergovernamentais provenientes da União e naquelas 
advindas do governo estadual. 

No caso dos recursos repassados pelo governo federal, estes são 
contabilizados como “1721.01.00 Participação na Receita da União” e costumam 
envolver, entre outros, os montantes relacionados à “Cota-Parte do Fundo de 
Participação dos Municípios - Cota Mensal” (1721.01.02), “Cota-Parte do Imposto 
Sobre a Propriedade Territorial Rural” (1721.01.05) e “Cota-Parte do Imposto Sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários – Comercialização do Ouro” (1721.01.32)”. Nessa direção, os dados 
coletados na pesquisa descortinaram a situação dos municípios do estado 
catarinense, agregados nas respectivas mesorregiões, quanto à representatividade 
deste tipo de receita sobre a “Receita Líquida Total” (RLT) como está representado 
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na Tabela 4. 
 

Tabela 4 – Percentual da Participação na Receita da União na RLT, por mesorregiões 

 Mesor.  Ano: 2010 Ano: 2011 Ano: 2012 Ano: 2013 Média do Quadr. 

 Serrana  25,738% 27,023% 24,719% 24,696% 25,544% 

 Oeste C.  26,618% 28,454% 25,510% 26,357% 26,735% 

 V.Itajaí  13,518% 14,493% 13,119% 12,381% 13,378% 

 G.Fpolis.  13,584% 14,878% 13,630% 13,728% 13,955% 

 Norte C.  11,036% 11,893% 10,891% 11,089% 11,227% 

 Sul C.  22,300% 23,849% 21,401% 22,515% 22,517% 

 Média SC  17,531% 18,690% 16,907% 17,018% 17,537% 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Os percentuais mensurados na Tabela 4 revelam o nível de dependência da 

receita dos municípios/mesorregiões catarinenses em relação ao Governo Federal. 
O percentual médio apurado no período em tela permite concluir que R$ 17,54 de 
cada R$ 100 das receitas líquidas totais das cidades de Santa Catarina têm origem 
na União. Das mesorregiões, a que mais depende do governo federal é a “Oeste 
C.”, visto que a média do quadriênio atingiu 26,735% da RLT. A segunda colocação 
pode ser atribuída à mesorregião “Serrana” onde o índice em questão chegou a 
25,544%. Na sequência deste ranking aparecem as mesorregiões “Sul C.” (com 
22,517%), “G.Fpolis.” (13,955%) e “V.Itajaí” (13,378%). Além disso, a última 
posição ficou a cargo da mesorregional do “Norte C.”, cujo índice médio apurado de 
11,227% significa que os municípios que integram-na são os menos dependentes 
da União, por este critério. 

Por outro ângulo de análise, a Constituição Brasileira assegura que os 
municípios também sejam beneficiados com a receita proveniente das 
transferências do Estado da federação onde estão sediados. Destarte, recebem 
verbas classificadas como “1722.01.00 Participação na Receita dos Estados”, que 
envolvem itens como “1722.01.01 Cota-Parte do ICMS”, “1722.01.02 Cota-Parte 
do IPVA”, “1722.01.04 Cota-Parte do IPI sobre Exportação”, “1722.01.13 Cota-
Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico” (CIDE) e 
“1722.01.99 Outras Participações na Receita dos Estados”. As citadas fontes de 
renda foram cotejadas com a “Receita Líquida Total” (RLT) de cada cidade barriga-
verde, o que possibilitou calcular os índices percentuais expressos na Tabela 5, 
consolidados por mesorregiões. 

 

Tabela 5 - Percentual da Participação na Receita dos Estados na RLT, por mesorregiões 

 Mesor.  Ano: 2010 Ano: 2011 Ano: 2012 Ano: 2013 Média do Quadr. 

 Serrana  29,260% 28,319% 26,405% 25,624% 27,402% 

 Oeste C.  33,747% 33,787% 31,203% 32,011% 32,687% 

 V.Itajaí  24,565% 24,459% 24,025% 23,745% 24,199% 

 G.Fpolis.  21,384% 21,727% 20,933% 21,658% 21,426% 
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 Norte C.  31,891% 30,806% 28,563% 30,566% 30,456% 

 Sul C.  26,891% 26,684% 24,864% 26,440% 26,220% 

 Média SC  27,942% 27,642% 26,165% 26,798% 27,137% 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 
A partir dos percentuais citados na Tabela 5 foi possível dessumir quais as 

mesorregiões de Santa Catarina apresentavam maior proporção dos recursos 
originários do governo estadual em relação aos montantes das Receitas Líquidas 
Totais (RLT) respectivas. Enquanto a média do estado no quadriênio investigado 
atingiu 27,137%, em três das seis mesorregiões esse parâmetro ficou acima da 
média estadual: “Oeste C.” com índice de 32,687%; “Norte C.” com percentual de 
30,456% e “Serrana” com 27,402%. Na outra metade dos territórios abrangidos a 
realidade expressa pelos índices calculados mostrou menor dependência da RLT 
perante as receitas decorrentes da “Participação na Receita dos Estados”, ou seja: 
“Sul C.” (26,220%); “V.Itajaí” (24,199%) e “G.Fpolis” (21,426%). 

Entre as receitas das prefeituras cuja origem é o Estado da federação onde 
está localizado o município, aquela que geralmente assume a maior proporção é a 
contabilizada como “1722.01.01 Cota-Parte do ICMS”. No que tange à participação 
desta fonte de recursos na “Receita Líquida Total” (RLT) no período de 2010 a 
2013, as mesorregiões catarinenses apresentaram o cenário descrito na Tabela 6. 

 

Tabela 6 – Percentual da Cota-Parte do ICMS na RLT, por mesorregiões 

 Mesor.  Ano: 2010 Ano: 2011 Ano: 2012 Ano: 2013 Média do Quadr. 

 Serrana  25,227% 24,532% 22,962% 22,432% 23,788% 

 Oeste C.  29,494% 29,735% 27,177% 28,091% 28,624% 

 V.Itajaí  20,256% 20,433% 20,103% 20,255% 20,262% 

 G.Fpolis.  15,946% 16,256% 15,712% 16,608% 16,130% 

 Norte C.  27,195% 26,559% 24,840% 26,782% 26,344% 

 Sul C.  21,796% 21,685% 20,010% 21,532% 21,256% 

 Média SC  23,323% 23,252% 21,993% 22,794% 22,840% 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Com fulcro nos percentuais da Tabela 6 é pertinente considerar que de cada 

R$ 100 da RLT o valor médio recebido pelos municípios de Santa Catarina a título 
de “Cota-parte do ICMS” equivaleu a R$ 22,84 entre os anos de 2010 a 2013. O 
repasse do ICMS teve participação percentual mais significativa na mesorregião 
“Oeste C.”, com cerca de 28,624% da RLT. Na sequência, em ordem decrescente, 
cabe mencionar as mesorregiões “Norte C.” (26,344%), “Serrana” (23,788%), “Sul 
C.” (21,256%), “V.Itajaí” (20,262%) e, por último, “G.Fpolis.” (16,130%) 

O segundo maior valor das transferências que os municípios recebem dos 
Estados é denominado contabilmente como “1722.01.02 Cota-Parte do IPVA”. 
Acerca dessa receita, a participação percentual do IPVA no total das receitas 
líquidas (RLT) das prefeituras catarinenses está descrita na Tabela 7, por 
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mesorregiões. 
 

Tabela 7 – Percentual da Cota-parte do IPVA sobre a RLT, por mesorregiões 

 Mesor.   Ano 2010   Ano 2011   Ano 2012   Ano 2013   Méd. Quadr.  

 Serrana  2,916% 2,790% 2,850% 2,768% 2,831% 

 Oeste C.  3,358% 3,235% 3,394% 3,466% 3,363% 

 V.Itajaí  3,572% 3,423% 3,441% 3,151% 3,397% 

 G.Fpolis.  4,921% 4,833% 4,890% 4,773% 4,854% 

 Norte C.  3,450% 3,251% 3,234% 3,348% 3,321% 

 Sul C.  4,465% 4,456% 4,458% 4,592% 4,493% 

 Média SC  3,773% 3,646% 3,684% 3,631% 3,683% 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 
A situação das mesorregiões, conforme exposto na Tabela 7, leva a concluir 

que a parcela da arrecadação deste imposto estadual que é repassado aos 
municípios representou 3,683% da RLT, em média, durante o quadriênio em lume. 
A segregação em termos mesorregionais evidenciou na “G.Fpolis” é onde esse 
tributo mostra o maior índice de participação na RLT com 4,854%. Na segunda 
posição figurou a mesorregião “Sul C.”, onde apurou-se o índice de 4,493%, 
enquanto que no “V.Itajaí” o indicador apurado mostrou nível equivalente a 
3,397%. Ainda, a quarta colocação nesse ranking pode ser atribuída aos 
municípios que compõem a mesorregional “Oeste C.” (com 3,363%), na quinta 
posição figura a mesorregião “Norte C.” (com 3,321%) e o último nível coube à 
“Serrana” (2,831%). 

Depois de apresentar os índices de participação conforme acima, na 
próxima seção discorre-se acerca dos principais “achados” deste estudo. 
 
 
4.4 . Discussão dos resultados 

 
Os percentuais de participação das modalidades de receitas municipais das 

mesorregiões abrangidas nesta pesquisa estão sintetizados na Tabela 8. 
 

Tabela 8 - Médias dos índices apurados no quadriênio abrangido (2010-2013) 
Itens  Serrana   Oeste C.   V.Itajaí   G.Fpolis.   Norte C.   Sul C.   Média SC  
1 - Rec. Trib. Munic. 9,96% 10,23% 19,40% 30,40% 16,10% 14,00% 17,29% 
2 - Rec. com IPTU 1,44% 2,02% 5,90% 8,51% 4,44% 2,96% 4,59% 
3 - Transfer. Intergov. 80,90% 83,65% 61,96% 54,40% 67,97% 76,12% 69,21% 
4 - Part. Rec. da União 25,54% 26,73% 13,38% 13,96% 11,23% 22,52% 17,54% 
5 - Part. Rec. dos Estados 27,40% 32,69% 24,20% 21,43% 30,46% 26,22% 27,14% 
6 - Cota-parte ICMS 23,79% 28,62% 20,26% 16,13% 26,34% 21,26% 22,84% 
7 - Cota-parte IPVA 2,83% 3,36% 3,40% 4,85% 3,32% 4,49% 3,68% 
8 - Part. Rec. Líq. Total 90,85% 93,89% 81,36% 84,79% 84,07% 90,12% 86,49% 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 
A partir do cenário delineado pelos índices médios dos quatro anos da série 
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analisada, expressos na Tabela 8, foi possível chegar a algumas conclusões acerca 
do nível de dependência dos conjuntos de municípios que integram as seis 
mesorregionais em lume, quanto aos recursos originários das receitas 
intergovernamentais ou próprias. 

No caso das receitas cuja arrecadação é competência exclusiva das 
prefeituras (linha “1-Rec. Trib. Munic.” da tabela citada), a mesorregião com maior 
capacidade de obter recursos “próprios” é a da “G.Fpolis.”, visto que 30,40% da 
Receita Líquida Total (RLT) do quadriênio abrangido estava atrelado a essa fonte, 
secundada pela mesorregião “V.Itajaí” com 19,40%. No outro extremo, a 
mesorregional “Serrana” pode ser considerada aquela com menor potencial de se 
manter com recursos advindos exclusivamente da tributação municipal, pois 
conseguiu montante equivalente a apenas 9,96% da RLT do período estudado. Vale 
destacar, ainda, que as mesorregiões “Oeste C.” e “Sul C.” apresentaram índices 
assemelhados (10,23% e 14,00%, respectivamente) ao da “Serrana”. Com base 
nesse parâmetro, cabe asseverar que estas três mesorregiões são as mais 
“dependentes” do repasse de recursos dos governos federal e estadual, de vez que 
os valores dos tributos municipais equivalem a menos de 15% do total da receita 
líquida. Por outro lado, as mesorregiões com maior autonomia nesse indicador são, 
pela ordem, “G.Fpolis.”, “V.Itajaí” e “Norte C.”. 

Quanto ao nível de dependência das transferências intergovernamentais 
(linha “3 – Transf. Intergov.” na Tabela 8), a média estadual ficou em 69,21% no 
quadriênio. Por esse critério, a mesorregião “Oeste C.” aparece na primeira posição 
do ranking estadual da “dependência” de recursos transferidos, com 83,65% (em 
média) do montante da RLT tendo origem na União e no governo barriga-verde. A 
segunda colocação coube ao grupo de municípios serranos, onde o índice de 
participação mensurado chegou a 80,90% nos quatro anos priorizados. As demais 
posições couberam ao “Sul C.” (76,12%), “Norte C.” (67,97%), “V.Itajaí” (61,96%) e 
“G.Fpolis.” (54,40%). Os referidos percentuais permitem concluir que as primeiras 
mesorregiões são aquelas com menor independência dos recursos federais e 
estaduais, enquanto as últimas são menos subordinadas àquela categoria de 
receita. 

Por não considerar alguns tipos de receitas (como a “Receita de Capital”), 
que também diferem em proporção da RLT nos municípios de Santa Catarina, 
ocorreu a alteração no “título” de mesorregião menos autônoma ou com maior 
dependência de recursos de transferências intergovernamentais. Ou seja, se 
computadas somente as Receitas Tributárias Municipais, a mesorregional 
“Serrana” seria a mais dependente das verbas repassadas pela União e Governo 
do Estado, pois sua arrecadação “própria” atingiu somente 9,96% da RLT (contra 
10,23% do “Oeste C.”). Todavia, sob o prisma das “Transferências 
Intergovernamentais” esse lugar caberia ao grupo de municípios que compõem a 
mesorregião “Oeste C.”, considerando-se que estas equivaleram a 83,65% da RLT 
nesta área geográfica (contra 80,90% da “Serrana”). 

Ainda no campo das receitas transferidas, cabe distinguir o grau de 
dependência das providas pela União e daquelas fornecidas pelo tesouro estadual. 
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No que tange aos repasses federais, optou-se por mensurar somente a 
“Participação na Receita da União” (item “4” da tabela acima), o que implicou 
excluir algumas modalidades de verbas (como as transferências relacionadas ao 
FNDE e ao FUNDEB, entre outros). Idem para o indicador relacionado à 
“Participação na Receita dos Estados” (item “5” da Tabela 8). 

Então, com base exclusivamente nos valores classificáveis nessas duas 
rubricas, foram identificados alguns pontos relevantes. 

O primeiro está atrelado à disparidade nos percentuais dessas duas formas 
de transferência em cada mesorregião. Enquanto na região serrana o índice 
relativo à “Participação na Receita dos Estados” superou o percentual da 
“Participação na Receita da União” em 1,86 pontos percentuais (27,40% - 
25,54%), nas demais áreas essa diferença foi maior: na do “Sul C.” foi de 3,70 p. p. 
(26,22% - 22,52%); na do “Oeste C.” chegou a 5,95 p. p. (32,69% - 26,73%); na 
“G.Fpolis.” atingiu 7,47 p. p. (21,43% - 13,96%); na do “V.Itajaí” ficou em 10,82 p. 
p. (24,20% - 13,38%) e na mesorregional “Norte C.” a distância foi de 19,23 p. p. 
(30,46% - 11,23%). Essa métrica pode ser empregada no sentido de conhecer 
quais mesorregiões estão mais dependentes do governo do Estado ou do governo 
central. A propósito disso, restou comprovado que nessas duas categorias de 
receitas das prefeituras as verbas estaduais têm maior proporção na RLT que 
aquelas da esfera federal. Esse raciocínio aplica-se, em especial, nas mesorregiões 
“Norte C.” e “V.Itajaí”, onde o volume dos recursos de participação com origem 
estadual superou em 2,71 vezes e 1,81 vez os montantes advindos da participação 
na renda da União, respectivamente.  

O segundo aspecto relaciona-se com a diferença existente entre os índices 
das mesorregiões quanto aos repasses da “Participação na Receita da União”. 
Enquanto a média estadual no quadriênio foi de 17,54%, metade das mesorregiões 
apresentou índices superiores a esse percentual. No caso do “Oeste C.” o 
percentual médio desta fonte de recursos na RLT situou-se em 26,73%; na 
“Serrana” chegou a 25,54% e na “Sul C.” foi de 22,52%. As demais mesorregiões 
apresentaram níveis de dependência equivalentes a 13,96% (“G.Fpolis.”), 13,38% 
(“V.Itajaí)” e 11,23% (“Norte C.”). No que tange à diferença entre a menos 
dependente (“Norte C.”) e aquela com maior dependência (“Oeste C.”) deste tipo de 
receita, foi apurada uma variação de 15,51 p. p. (26,73% - 11,23%) entre as 
mesmas, que equivale a uma proporção de 2,38 vezes. 

O terceiro destaque refere-se às discrepâncias verificadas nos percentuais 
apurados sobre a participação na receita estadual, cuja variação entre as áreas 
geográficas envolvidas no estudo foi menor que àquela comentada no parágrafo 
precedente, mas os percentuais sobre a RLT foram bastante superiores. Por esse 
parâmetro, o índice médio dos quatro anos alcançou 27,14% (contra 17,54% no 
âmbito da participação na receita federal). Quanto ao desempenho individualizado, 
o maior percentual da RLT foi apurado na mesorregião “Oeste C.”, com 32,69%, 
enquanto a “G.Fpolis.” ostentou o menor valor (21,43%). Ou seja, a diferença entre 
estes dois extremos totalizou 11,26 pontos percentuais (contra 15,51 p. p. no caso 
da participação na receita da União) e a proporção entre as duas chegou a 1,53 
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(contra 2,38 vezes na anterior). 
Quanto às possíveis causas destas discrepâncias entre as mesorregiões, 

como a legislação estabelece critérios para o repasse dessas duas modalidades de 
receitas às prefeituras, provavelmente as diferenças constatadas estejam 
atreladas às características de cada território. No caso da rubrica “Participação na 
Receita da União”, esta é composta por receitas vinculadas à Cota-parte do FPM-
União, à Cota-parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural e pela Cota-
parte do Imposto Sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a 
Títulos ou Valores Mobiliários. Portanto, tende a ser impactada mais 
especificamente pelo nível de industrialização, pela maior concentração de 
terrenos rurais (em detrimento das áreas urbanas) e pela existência de empresas 
do segmento financeiro.  

No que concerne aos índices mensurados acerca da “Participação na 
Receita dos Estados”, supõe-se que estes são influenciados pela maior 
concentração de contribuintes do ICMS, pelo tamanho da frota de veículos (no caso 
da Cota-parte do IPVA e da CIDE) e pelo faturamento relacionado com exportações 
(no que tange ao IPI-Exportação), entre outros fatores que são mais presentes em 
determinadas mesorregiões que em outras. 

Além disso, os “achados” desta pesquisa corroboram os estudos de Reis et 
al (2016), Bragaia et al (2015) e Scur e Platt Neto (2011) que também 
identificaram alta dependência dos repasses da União e dos Estados dos 
municípios que estudaram. Nesse sentido, restou evidente que todas as 
mesorregiões catarinenses, mesmo as mais desenvolvidas, ainda são muito 
dependentes dos recursos oriundos das esferas federal e estadual. É o caso da 
mesorregião da Grande Florianópolis, que provavelmente consegue maior 
arrecadação de tributos municipais que as demais mesorregiões por conta da 
estrutura política que costuma caracterizar uma capital estadual e seu entorno. 
Contudo, ainda mais da metade de seus recursos são originários de repasses 
intergovernamentais.  
 
 
5. Conclusões e recomendações para trabalhos futuros 

 
A pesquisa procurou obter resposta acerca de questão relacionada aos 

índices de participação percentual sobre a Receita Líquida Total (RLT) das 
principais modalidades de receitas dos municípios de Santa Catarina, agrupados 
nas respectivas mesorregiões. Com tal propósito, tinha por objetivo mensurar a 
proporção percentual dos valores dessas receitas sobre o montante da RLT 
arrecado em cada um dos territórios mesorregionais do estado, de forma 
comparativa. 

Nesse sentido, os autores consideram que a partir dos dados coligidos na 
contabilidade pública dessas cidades conseguiram responder convenientemente à 
pergunta de pesquisa, bem como atingiram o objetivo proposto. Ou seja, foram 
calculados os percentuais que mostraram os níveis de dependência das fontes de 
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recursos abrangidas dos municípios que compõem as seis mesorregiões 
catarinenses durante os quatro anos da série histórica em tela. 

Quanto aos resultados, estes podem ser sintetizados nos seguintes pontos: 
1) A “G.Fpolis.” é a mesorregião que possui maior capacidade de 
arrecadação quanto às Receitas Tributárias Municipais e a “Serrana” pode 
ser qualificada como a menos eficiente na obtenção deste tipo de receita. 
Ainda, essa mesma performance pode ser atribuída em relação à 
arrecadação de IPTU, se comparados os índices apurados a respeito. 
2) No caso das Transferências Intergovernamentais, a mesorregião “Oeste 
C.” foi a que apresentou a maior proporção da RLT (com 83,65%), enquanto 
que a “G.Fpolis.” ostentou o menor percentual (54,40%). Então, por esse 
critério, o grupo de municípios do oeste catarinense pode ser considerado o 
mais dependente de verbas dos governos estadual e federal entre as seis 
mesorregiões investigadas. 
3) Os recursos oriundos da “Participação na Receita da União” são menos 
representativos que os provenientes da “Participação na Receita dos 
Estados” nos seis conjuntos de municípios visados. Contudo, a distância 
entre os percentuais destas duas rubricas divergiu bastante entre as 
mesorregiões, conforme destacado na seção precedente. 
4) Quanto aos integrantes das transferências do governo estadual, no 
quadriênio os montantes da “Cota-parte ICMS” foram significativamente 
mais relevantes (média estadual de 22,84%) que os repasses da “Cota-
parte IPVA” (3,68%, em média) no período.  
No que concerne à contribuição do estudo, esta reside principalmente na 

possibilidade de evidenciar indicativos para melhoria da gestão dos 
municípios/mesorregiões de Santa Catarina, uma vez que demonstrou existirem 
diferentes proporções dos valores pertinentes às categorias das receitas tributárias 
municipais mais relevantes sobre o montante líquido arrecado em cada um dos 
territórios mesorregionais visados. Essas informações podem subsidiar os gestores 
quanto aos caminhos a priorizar para otimizar a arrecadação pública regional e/ou 
municipal. 

Quanto às limitações associadas ao estudo, além de envolver apenas quatro 
anos em razão da disponibilidade dos dados por ocasião da pesquisa, optou-se por 
não abranger todas as modalidades de receitas (como as receitas de capital, entre 
outras). Apesar disso, as receitas enfocadas representaram 86,49% da RLT no 
período avaliado. 

Por último, como sugestões para trabalhos futuros sobre essa temática, 
recomenda-se pesquisa sobre aspectos como: 

a) Avaliação da receita per capita nas várias modalidades abrangidas 
neste, com o intuito de identificar oscilações no ranqueamento entre as 
mesorregiões entre o enfoque adotado nesta e aquele ora proposto. 

b) Replicar a mesma abordagem a partir da atualização dos dados para os 
anos posteriores à série histórica investigada, com a intenção de 
identificar mudanças nos percentuais calculados. 
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c) Empregar tratamento estatístico, como a Análise Envoltória de Dados 
(DEA), correlações ou regressões visando obter informações ocultas nos 
dados apurados. 
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